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PROVIMENTO CGJ-TJPB n. 060/2020

Modifica as redações dos parágrafos do art. 40,
do  Código  de  Normas  Extrajudicial  da
Corregedoria-Geral  de  Justiça  do  Estado  da
Paraíba, Provimento CGJ-TJPB n. 003/2015.

O  Desembargador  ROMERO  MARCELO  DA  FONSECA  OLIVEIRA,
Corregedor-Geral  de Justiça do Estado da Paraíba,  no exercício  de suas atribuições,
conforme disposto nos incisos I e XIV do art. 94, do Regimento Interno do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba,

CONSIDERANDO que, nos termos da Lei Estadual Complementar n. 96/2010,
que dispõe sobre a Organização e Divisão Judiciárias do Estado da Paraíba, em seus art.
6º e 25, compete à Corregedoria-Geral de Justiça, enquanto órgão do Tribunal de Justiça,
exercer,  com  jurisdição  na  integralidade  territorial,  as  funções  correcional,  de
disciplinamento e de orientação administrativa;

CONSIDERANDO  que é dever da Corregedoria-Geral de Justiça atuar como
órgão de controle das atividades exercidas pelos delegatários, conforme previsto no art.
11, §2º, da Lei Estadual n. 6.402/1996, além de competir-lhe, nos termos do art. 93, V, VIII
e  X,  do  Regimento  Interno  do  TJPB,  a  supervisão  das  serventias  extrajudiciais  e  o
disciplinamento dos atos que poderão ser subscritos pelos seus escreventes, podendo
deliberar sobre os demais assuntos relativos à administração;

CONSIDERANDO a  vigência  do  Provimento  CGJ-TJPB  n.  003/2015,  que
institui o Código de Normas Extrajudicial, editado pela Corregedoria-Geral de Justiça do
Estado da Paraíba;

CONSIDERANDO  que compete ao Corregedor-Geral de Justiça a edição de
provimentos que disponham sobre regras de disciplinamento dos atos praticados pelos
delegatários dos serviços notarial e de registro público, e por quem os auxilie, nos termos
do art. 2º, do Código de Normas Judicial da Corregedoria-Geral de Justiça, e do art. 94,
XVI, d, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba;

CONSIDERANDO  que  o  Provimento  CNJ  n.  77/2018,  que  dispõe  sobre  a



designação de responsável interino pelo expediente, prevê, em seu art. 8º, o dever de os
Tribunais adequarem as designações dos atuais interinos às regras nele instituídas;

CONSIDERANDO  os  fundamentos  adotados  no  Parecer,  já  homologado,
exarado nos autos do Processo Administrativo n. 2018258375;

PROVÊ:

Art.  1º.  Os  enunciados  dos  parágrafos  do  art.  40,  do  Código  de  Normas
Extrajudicial da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado da Paraíba, Provimento CGJ-
TJPB n. 003/2015, passam a dispor das seguintes redações: 

“Art. 40. (…)

§1º. Será designado como interino aquele que, estando em exercício na
data  da  declaração  da  vacância,  exercer  a  função  de  escrevente
substituto há mais tempo.

§2º.  A  designação  de  substituto  para  responder  interinamente  pelo
expediente não poderá recair sobre cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau do antigo
delegatário ou de magistrados do tribunal local.

§3º.  A  designação  de  substituto  para  responder  interinamente  pelo
expediente não poderá recair sobre pessoa condenada em decisão com
trânsito em julgado ou proferida por órgão jurisdicional colegiado, nas
seguintes hipóteses:

I - atos de improbidade administrativa;

II  -  crimes:  a)  contra  a  administração  pública;  b)  contra  a
incolumidade  pública;  c)  contra  a  fé  pública;  d)  hediondos;  e)
praticados  por  organização  criminosa,  quadrilha  ou  bando;  f)  de
redução de pessoa à condição análoga à de escravo; g) eleitorais,
para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; h) de lavagem
ou ocultação de bens, direitos e valores.

§ 4º. Na mesma proibição dos incisos I e II do parágrafo anterior, incide
aquele que: a) praticou ato que acarretou a perda do cargo ou emprego
público; b) foi excluído do exercício da profissão por decisão judicial ou
administrativa  do órgão profissional  competente;  c)  teve  suas  contas
relativas  ao  exercício  de  cargos  ou  funções  públicas  rejeitadas  por
irregularidade  insanável  que  configure  ato  doloso  de  improbidade
administrativa, por decisão irrecorrível do órgão competente; d) perdeu a
delegação por decisão judicial ou administrativa.

§5º. Não se aplicam as vedações do §3º, inciso II, deste artigo, ao crime
culposo ou considerado de menor potencial ofensivo.

§6º. Não havendo substituto que atenda aos requisitos dos § 2º e 3º,
deste  artigo,  será  designado  interinamente,  como  responsável  pelo
expediente,  delegatário  em  exercício  no  mesmo  município  ou  no
município contíguo que detenha uma das atribuições do serviço vago.

§7º.  Na hipótese do parágrafo anterior,  o responsável  designado não



lavrará  novos  registros  nos  livros  transferidos,  cabendo-lhe,  tão
somente, responsabilizar-se por sua conservação e exarar certificação
dos atos já neles existentes.

§8º.  Não  havendo  delegatário  no  mesmo município  ou  no  município
contíguo  que  detenha  uma  das  atribuições  do  serviço  vago,  será
designado interinamente, como responsável pelo expediente, substituto
de outra serventia bacharel em direito com no mínimo 10 (dez) anos de
exercício em serviço notarial ou registral.

§9º. Nas hipóteses dos §§6º e 8º, deste artigo, deverá ser inventariado o
acervo da unidade cartorária, aplicando-se no que couber os artigos 69
a 77 deste Código.

§10.  Compete  ao  Presidente  do  Tribunal  de  Justiça  atribuir  a
interinidade,  ou  revogá-la,  por  decisão  fundamentada,  sempre  que
desatendidas as condições de responder pelo expediente da serventia,
conforme §1º, do art. 2º., da Lei Estadual n. 6.402/96, devendo haver,
em  ambas  as  hipóteses,  manifestação  prévia  do  Juízo  Corregedor
Permanente a cuja jurisdição a prestação dos serviços está submetida.

§11.  A designação  do  substituto  para  responder  interinamente  pelo
expediente  deverá ser  revogada se for  constatado,  em procedimento
administrativo,  o  não repasse ao Tribunal  de Justiça do excedente a
90,25% dos subsídios de ministro do Supremo Tribunal Federal.”

Art. 2º. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete na Corregedoria-Geral de Justiça do Estado da Paraíba, 13 de abril
de 2020.

Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Corregedor-Geral de Justiça


